quarta-feira, 11 de agosto de 2021

Saude

Resolucao SS-122, de 10 de agosto de 2021.

Aprova o Regimento Interno da Comissdao Especial de Residéncias
Médicas da SES/SP (CERM-SES/SP) e da providencias correlatas.

O Secretario de Estado da Saude, considerando:

* 0 disposto no artigo 11, do Decreto n® 54.327, de 12 de maio de
2009,

Resolve:

Artigo 19 - Fica aprovado o Regimento Interno da Comissao Especial
de Residéncias Médicas da SES/SP (CERM-SES/SP), na forma do
Anexo que integra a presente Resolugao.

Artigo 29 - Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicacao.

ANEXO.

(a que se reporta a Resolugao SS-122, de 10 de agosto de 2021).

REGIMENTO INTERNO DA COMISSAO ESPECIAL DE RESIDENCIAS
MEDICAS DA SES/SP (CERM-SES/SP).

CAPITULO I
DA DEFINICAO, OBJETIVOS E ORGANIZACAO

Artigo 1° - O presente Regimento Interno tem como fundamento, o
Decreto Estadual n° 13.919 de 11 de setembro de 1979; o Decreto
n% 54.327 de 12 de maio de 2009 e suas alteracgoes; e os artigos 21 e
22 da Lei Complementar n® 1.193 de 02 de janeiro de 2013.

Artigo 2° - O Programa de Residéncias Médicas (PRM), desenvolvido
nas Unidades de Saude da SES/SP, voltados a acdes de assisténcia
hospitalar e ambulatorial tem como objetivo fundamental a aquisicao
de competéncias na area da saude.



Artigo 3° - O Programa de Residéncias Médicas (PRM) desenvolvido
nas Unidades de Saude da SES/SP voltadas a acOes de assisténcia
hospitalar e ambulatorial constitui modalidade de ensino de pds-
graduacao lato sensu para os profissionais Médicos, com orientagao
determinada pelo corpo clinico das Unidades e Servicos de Saude da
SES-SP.

Artigo 4° - O Programa a ser desenvolvido em cada Unidade de
Saude da SES/SP sera definido e proposto apds analise da Comissao
Especial de Residéncias Médicas da SES/SP (CERM-SES/SP), nos
termos da lei.

Artigo 5° - O Programa de Residéncias Médicas (PRM) desenvolvido
nas Unidades de Saude da SES/SP voltadas a agdes de assisténcia
hospitalar e ambulatorial incluem Programas em Areas de
Especialidades Médicas e Areas de Atuacdo, conforme definicdo do
Conselho Federal de Medicina; em Areas Especializadas de Acesso
Direto; e em Areas Especializadas com pré-requisito, conforme
Resolugao n° 2/2006 do Conselho Nacional de Residéncia Médica -
CNRM.

CAPITULO II
DOS TRABALHOS DA COMISSAO ESPECIAL DE RESIDENCIA MEDICA

Artigo 6° - A Comissao Especial de Residéncia Médica da Secretaria
Estadual da Saude de Sao Paulo (CERM-SES/SP) é responsavel pela
manutengdo das diretrizes instrucionais entre o Secretario Estadual
da Saude e as InstituicOes, e suas respectivas Comissdes Regionais
de Medicina (COREME).

Artigo 7° - A CERM-SES/SP, vinculada ao Grupo de Selecao e
Desenvolvimento de Recursos Humanos da Coordenadoria de
Recursos Humanos da SES/SP, é responsavel por orientar e
normatizar, segundo as legislacdes vigentes dos 6rgdos Ministeriais
da Saude e da Educacdo, e de acordo com as orientacdes da
Secretaria Estadual da Saude.

Paragrafo 1°© — A CERM-SES/SP é responsavel pela Selecao Publica
para o Programa de Residéncias Médicas da SES/SP, bem como
pela gestdao das bolsas e controle do orcamento.



Paragrafo 2° - A CERM-SES/SP é responsavel pela atualizacao
anual do quadro de distribuicdo de bolsas, no d&mbito da SES/SP,
bem como adequa-lo sempre que necessario.

Artigo 89 - A Comissao Especial de Residéncia Médica da Secretaria
Estadual da Saude de Sao Paulo (CERM-SES/SP), tem por atribuicdo
convocar representantes das Comissdes Regionais de Residéncia
Médica para participar de reunides ordinarias e extraordinarias.

Paragrafo 1© - O cronograma de convocagao para as reunides
devera ser especificado no inicio de cada ano.

Paragrafo 2° - Sempre que necessario poderd convidar
representantes de outras instituicoes para exames de assuntos
especificos e realizagdes de reunides extraordinarias.

Artigo 99 - As Comissdoes Regionais de Medicina - COREME, sao
instancias auxiliares da Comissao Especial de Residéncias Médicas da
SES/SP, localizadas nas Unidades de Saude voltadas as acbes de
assisténcia hospitalar e ambulatorial.

Paragrafo Unico - As Comissdes Regionais de Medicina - COREME,
poderao ter regimento interno préprio em decorréncia de suas
peculiaridades de funcionamento, observado o Regimento Interno
da CERM-SES/SP e Legislacao/Resolugao da Comissao Nacional de
Residéncia Médica.

Artigo 10° - O Coordenador de cada Comissao Regional de Medicina -
COREME, devera ser Médico integrante da Unidade de Saude e
Especialista na respectiva area de atuacdo, eleito de acordo com a
Resolucao n° 2 de 2013 da Comissao Nacional de Residéncia Médica -
CNRM.

CAPITULO III

DOS TRABALHOS DAS COMISSOES DE REGIONAIS DE RESIDENCIA
MEDICA.

Artigo 11 - A Comissao Regional de Residéncia Médica (COREME) é
um colegiado deliberativo e instancia auxiliar da Comissao Especial de
Residéncia Médica da Secretaria Estadual da Saude de Sao Paulo.

Artigo 12 - Compete ao Coordenador Comissao Regional de
Residéncia Médica (COREME) manter atualizado o cadastro de
Preceptores e Residentes junto a Comissdo Especial de Residéncia



Médica da Secretaria Estadual da Saude de S&o Paulo (CERM-
SES/SP).

Artigo 13 - Compete ao Coordenador Comissdao Regional de
Residéncia Médica (COREME), controlar e comunicar, no més vigente,
ocorréncias de afastamento.

Paragrafo 12 - No caso de periodo de afastamento superior a 120
(cento e vinte) dias, o residente devera interromper o programa e,
desde que o pedido seja devidamente justificado e aprovado pela
instituicdo, este tera o direito de reserva de matricula no ano
seguinte, no mesmo nivel.

Paragrafo 2° - A reserva de matricula no ano seguinte ficara
condicionada:

I - A disponibilidade de vagas credenciadas pela CNRM, ou
autorizacdo dada em carater excepcional pela CNRM;.

II - Ao numero de bolsas fixado para a instituicao;.

Paragrafo 3% - O Residente devera efetivar a sua matricula na data
estabelecida pela instituicdo. Se assim nao o fizer, sera
automaticamente desligado do Programa de Residéncia Médica.

Artigo 14 - Compete ainda ao Coordenador Comissao Regional de
Residéncia Médica (COREME):

I - Comunicar e manter os arquivos os atestados meédicos originais
correspondentes aos periodos de licengca-saude ou licenca-gestacao,
bem como informar em sistema proprio.

II - Encaminhar a CERM-SES/SP através de oficio do Coordenador da
COREME, solicitacao de afastamento por motivo particular, para
apreciacdo, indicando o motivo, a data de inicio e o término previsto.

Artigo 15 - O Coordenador da Comissdao Regional de Residéncia
Médica (COREME) devera, a cada ano, até o dia 20 de janeiro,
apresentar cdpia da estrutura organizacional do Programa, com as
modificacdes e/ou adaptacdes necessarias ao credenciamento e/ou
recredenciamento, emanadas pela Comissao Nacional de Residéncia
Médica a CERM-SES/SP.

Paragrafo Unico - Os pedidos de ampliacdo e implantacdo de novos
programas devem ser apresentados a CERM-SES/SP previamente.
Uma vez aprovados, os Coordenadores COREME deverao realizar o



preenchimento do Pedido de Credenciamento do Programa (PCP),
junto a CNRM seguindo calendario estipulado pela CNRM.

Artigo 16 - Cada Programa de Residéncia sera supervisionado e
coordenado pelo responsavel da clinica e/ou servico devidamente
credenciado.

Artigo 17 - Cabera a Comissao Regional de Residéncia Médica
(COREME) definir a grade de formacdo e a carga horaria destinada ao
Médico Residente.

Artigo 18 - Cabe ao Coordenador da Comissao Regional de
Residéncia Médica (COREME), realizar a selecdo dos preceptores
respeitada as exigéncias legais.

CAPITULO 1V.
DOS RESIDENTES.

Artigo 19 - O Médico Residente é aluno da modalidade de ensino de
pds-graduacdo lato sensu, com orientacdao determinada pelo corpo
clinico das Unidades e Servigcos de Saude da SES-SP e recebera uma
bolsa, com as caracteristicas previstas na legislacao vigente.

Artigo 20 - Ao Residente Médico estd assegurado, o maximo de
sessenta horas semanais de atividade, incluido plantao de até 24h;
trinta dias de recesso remunerado por ano, em periodo a ser definido
pelo Supervisor responsavel pelo Programa de Residéncia, de acordo
com o previsto em Lei.

Paragrafo 1° - os plantdes, parte integrante do processo de
treinamento, nao poderao ultrapassar 24 horas ininterruptas.

Paragrafo 2° - O plantdo noturno tera duracao de, no maximo, 12
(doze) horas. O descanso obrigatério tera seu inicio apods a
transferéncia a outro profissional médico, de igual competéncia, e
sera de 6 (seis) horas consecutivas.

Pardgrafo 3° - E direito do Médico Residente um dia de folga
semanal e 30 (trinta) dias consecutivos de repouso, por ano de
atividade.

I - Os trinta dias de férias devem ser gozados de uma sé vez, de
acordo com a Lei n© 6.932, de 7 de julho de 1981, e atualizagOes.



II - Os residentes do primeiro ano nao devem sair em recesso
remunerado antes do dia 31 de marco de cada ano.

Artigo 21 - A Médica Residente serd concedida licenca- -maternidade
de 120 (cento e vinte) dias. A Unidade de Saude responsavel pelo
Programa de Residéncia Médica podera prorrogar, nos termos da Lei
n°® 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido pela
residente, o periodo de licenca-maternidade em até 60 (sessenta)
dias, até o final do primeiro més apds o parto, mediante justificativa.

Artigo 22 - Ao Médico Residente serda assegurado licenca paternidade
de 5 (cinco) dias de acordo com a legislagdao em vigor.

Artigo 23 - Com relagao ao regime disciplinar, os Médicos Residentes
estardo submetidos ao disposto na Comissao Nacional de Residéncia
Médica do MEC, ao Cddigo de Etica da Classe e ao Regulamento Geral
do Hospital.

Artigo 24 - Sendo constatada infracdo as normas, os Médicos
Residentes estardo sujeitos as seguintes penas disciplinares:

I - Adverténcia Verbal: por falta que ndao configure prejuizo maior
ao andamento do Programa de Residéncia Médica; esta devera ser
notificada em seu prontuario.

II - Adverténcia por Escrito: por falta que comprometa de forma
severa o desenvolvimento do Programa de Residéncia Médica; esta
deverd ser objeto de andlise do Colegiado e notificado em seu
prontuario.

IIT - Suspensdo: na ocorréncia precedida de apuracdo: a) N&o
cumprimento de tarefas designadas por falta de empenho do
Residente; b) Falta a plantdes; c) Desrespeito ao Cddigo de
Classes; d) Auséncia ndo justificada no PRM por periodo superior a
24 horas; e) Faltar aos principios de cordialidade para com os
funcionarios, colegas ou superiores ou por agressoes fisicas ;.

IV - Exclusao: no caso de: a) Reincidir em falta grave; b) Acao
intencional ou ma fé, assumindo atitudes e praticas de atos que
desconsiderem os doentes e familiares ou desrespeitem preceitos
de ética e bioética médica e do regulamento do hospital; c) Nao
comparecer as atividades do Programa, sem justificativa, por 3
(trés) dias consecutivos ou 15 (quinze) dias intercalados no periodo



de seis meses; d) For reprovado em 2 (dois) cenarios de pratica no
mesmo nivel nas avaliacOes realizadas pelas fungdes especificas.

Paragrafo 1° - Sera assegurado ao Médico Residente o direito a
recurso ao Coordenador da COREME, obedecendo ao prazo de trés
dias uteis, computados a partir da data em que for cientificado.

CAPITULO 1V
DOS PRECEPTORES

Artigo 25 - A Preceptoria sera exercida por Médico do quadro de
servidores da Secretaria de Estado da Saude, titular da especialidade
na qual exercera a preceptoria, para 0 acompanhamento e supervisao
do Médico Residente durante o treinamento em servico.

Artigo 26 - A cada seis Médicos Residentes sera designado um
Médico Preceptor.

Artigo 27 - Conforme estabelecido pelo Decreto n® 57.865, de 13 de
Marco de 2012, ao Médico Preceptor sera concedida gratificacao de
preceptoria.

Artigo 28 - Cabe ao Preceptor:
I - aplicar e supervisionar as atividades do Programa de Residéncia
Médica;.
II - orientar a realizagdo de trabalhos cientificos e proceder a

avaliacao teodrico-pratica dos Médicos Residentes;.

IIT - promover o aprimoramento dos Programas de Residéncia
Médica.

Artigo 29 - O Médico Preceptor sera avaliado em suas atividades a
cada seis meses pelo Coordenador e os Médicos Residentes, com
registro em ata da COREME.

CAPITULO V
DO PROCESSO DE SELECAO A RESIDENCIA MEDICA

Artigo 30 - A Comissao Especial de Residéncias Médicas da SES/SP
(CERM-SES/SP) fica responsavel pela organizacdo da Selecdo Publica
dos programas de Residéncias Médicas nas Instituicdes préprias e
daquelas que tenham celebrado convénio com a SES/SP, de acordo
com o Decreto Estadual n® 54.327 de 2009.



Artigo 31 - A selecao dos candidatos aos Programas de Residéncia
Médica ocorrera por meio de editais de selecao a ser gerenciado por
orgao competente de acordo com termo de referéncia/projeto basico.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS.

Artigo 32 - As alteragcOes deste regulamento podem ser realizadas
por sugestdao das COREME, e aprovadas em plenaria da Comissao
Especial de Residéncias Médicas da SES/SP (CERM- -SES/SP).

Artigo 33 - Os casos omissos neste Regulamento serdao resolvidos
pela Comissao Especial de Residéncias Médicas da SES/SP (CERM-
SES/SP), ouvidos os Supervisores e/ou Coordenadores da COREME,
guando necessario.

Artigo 34 - Este regulamento entra em vigor na data de sua
publicagao.



